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n.º 2 do artigo 26.º da Lei n.º 46/2007, de 24 de agosto, 
designar os seguintes Deputados como membros da Comis-
são de Acesso aos Documentos Administrativos (CADA):

Efetivos:
Luís Filipe Montenegro Cardoso de Morais Esteves.
Pedro Filipe Mota Delgado Simões Alves.

Suplentes:
António Costa Rodrigues.
Luís António Pita Ameixa.
Aprovada em 20 de abril de 2012.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 60/2012

Eleição de membros para o Conselho de Opinião da Rádio
e Televisão de Portugal, S. A.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição e da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 21.º da Lei n.º 8/2007, de 14 de fevereiro, desig-
nar para o Conselho de Opinião da Rádio e Televisão de 
Portugal, S. A., os seguintes membros:

Efetivos:
Zita Maria de Seabra Roseiro.
António Ribeiro Cristóvão.
José Luís Mendonça Nunes.
Vítor Hugo Almeida Pinho.
António Fernando Marques Ribeiro Reis.
José Manuel Rebelo Guinote.
Maria da Estrela Ramos Serrano Caleiro.
Diogo Afonso Belford Cerqueira Pereira Henriques.
Fernando António Pinheiro Correia.
Diana Marina Dias Andringa.

Suplentes:
Maria João Cunha Silvestre.
Américo Fernando Alves Ferreira de Carvalho.
Margarida Almeida Rocha.
Rui Simões.
Aprovada em 20 de abril de 2012.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 45/2012
O Programa do XIX Governo Constitucional aponta 

o empreendedorismo e a inovação como objetivos prio-
ritários, conferindo à inovação um papel fundamental no 
aumento da competitividade e na capacidade de cresci-
mento económico.

Tendo por base estes objetivos, foi aprovado, pela reso-
lução do Conselho de Ministros n.º 54/2011, de 16 de 
dezembro, o Programa Estratégico para o Empreendedo-
rismo e a Inovação, abreviadamente designado por Pro-
grama Estratégico +E+I, que pretende concretizar quatro 

objetivos principais — uma sociedade mais empreende-
dora, o alargamento da base de empresas inovadoras e 
com uma forte componente exportadora, um país em rede 
e inserido nas redes internacionais de conhecimento, de 
inovação e de empreendedorismo e melhor investimento 
e resultados.

Neste contexto, de forma a reforçar o caráter funda-
mental que o empreendedorismo e a inovação devem 
assumir, entendeu -se que havia necessidade de criar um 
órgão consultivo ao mais alto nível do Governo, que con-
tribua para uma orientação das políticas de inovação, uma 
maior coerência do sistema nacional de inovação e uma 
eficaz implementação do Programa Estratégico +E+I, de 
forma transversal e em estreita articulação com o Conselho 
Nacional de Ciência e Tecnologia e com representantes da 
sociedade civil.

Foi, assim, definido, pela resolução do Conselho de 
Ministros n.º 55/2011, de 16 dezembro, que o Conselho 
Nacional para o Empreendedorismo e a Inovação (CNEI) 
tem por missão aconselhar o Governo em matérias rela-
cionadas com a política nacional para o empreendedo-
rismo e para a inovação, competindo -lhe, em particular, a 
orientação das áreas e dos setores prioritários no âmbito 
destas políticas, bem como a articulação transversal e inter-
ministerial nas áreas da inovação, do empreendedorismo 
e da investigação aplicada, em execução do Programa 
Estratégico +E+I.

O CNEI integra a estrutura do Ministério da Economia e 
do Emprego, nos termos previstos no artigo 32.º do Decreto-
-Lei n.º 126 -C/2011, de 29 de dezembro, que aprovou a 
orgânica desse ministério.

Importa agora aprovar a configuração definitiva do 
CNEI, de forma a garantir uma gestão eficaz e eficiente 
da missão que lhe está confiada.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Definir as competências, a composição e as regras 

de funcionamento da estrutura denominada Conselho 
Nacional para o Empreendedorismo e a Inovação, dora-
vante abreviadamente designado por CNEI, que tem por 
missão aconselhar o Governo em matérias relacionadas 
com a política nacional para o empreendedorismo e para 
a inovação, competindo -lhe, em particular, a definição das 
áreas e dos sectores prioritários no âmbito destas políticas, 
bem como a articulação transversal e interministerial nas 
áreas da inovação, do empreendedorismo e da investigação 
aplicada.

2 — Determinar que o CNEI é um órgão consultivo 
do Governo que funciona na dependência do membro do 
Governo responsável pela área da economia.

3 — Estabelecer que compete ao CNEI:

a) Assegurar o aconselhamento na definição da orien-
tação estratégica das políticas de empreendedorismo e 
inovação, tendo em vista o reforço da competitividade 
nacional e o consequente crescimento económico;

b) Assegurar o aconselhamento na definição das áreas 
e sectores prioritários para o Governo nas suas políticas 
de empreendedorismo e inovação;

c) Fomentar a articulação transversal e interministerial 
das políticas de empreendedorismo e inovação;

d) Assegurar a articulação das políticas de empreen-
dedorismo e inovação com as políticas de ciência e tec-
nologia.
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4 — Estabelecer que o CNEI integra até um máximo de 
25 membros permanentes, sendo composto:

a) Pelo Primeiro -Ministro, que preside;
b) Pelo membro do Governo responsável pela área da 

economia, que coordena os trabalhos;
c) Pelos membros do Governo responsáveis pelas áreas 

da juventude, da educação e ciência e da solidariedade e 
segurança social;

d) Pelos demais membros do Governo designados pelo 
presidente;

e) Pelo Presidente do Conselho de Administração da 
Agência para o Investimento e Comércio Externo de 
Portugal, E. P. E.;

f) Pelo Presidente do Conselho Diretivo do Ins-
tituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e à 
Inovação, I. P.;

g) Por um representante do Conselho Nacional de Ciên-
cia e Tecnologia (CNCT);

h) Por 15 membros especialistas, escolhidos de 
entre personalidades de reconhecido mérito, nacional 
e internacional, nas áreas do empreendedorismo e da 
inovação.

5 — Estabelecer que o Primeiro -Ministro designa, sob 
proposta do membro do Governo responsável pela área 
da economia, por mandatos de dois anos renováveis, os 
membros referidos na alínea h) do número anterior.

6 — Estabelecer que, em função das matérias especí-
ficas de cada reunião, podem ainda ser convidados pelo 
presidente a participar nas reuniões do CNEI, sem direito 
a voto, até cinco membros especialistas.

7 — Estabelecer que os membros especialistas perma-
nentes e os membros especialistas convidados devem ser 
representativos dos órgãos e dos serviços da Administração 
Pública, competentes nas matérias do empreendedorismo 
e da inovação, do tecido empresarial nacional, das fun-
dações, das instituições e das associações relevantes e da 
comunidade científica.

8 — Determinar que a atividade no âmbito do CNEI 
não é remunerada.

9 — Determinar que o CNEI funciona de forma articu-
lada com o CNCT, nas matérias relevantes.

10 — Determinar que o CNEI pode estabelecer as 
suas normas de funcionamento, tendo em consideração 
as seguintes diretrizes:

a) O CNEI reúne ordinariamente três vezes por ano e, 
extraordinariamente, sempre que convocado pelo presi-
dente, por sua iniciativa ou por solicitação da maioria dos 
seus membros;

b) Ao modo de funcionamento, são aplicáveis as regras 
relativas aos órgãos colegiais previstas no Código do Pro-
cedimento Administrativo;

c) Sempre que a matéria em causa o justifique, as deli-
berações do CNEI são tomadas em articulação com o 
CNCT;

d) Sempre que a matéria em análise o justifique, podem 
ser constituídas comissões especializadas, para o aprofun-
damento de áreas prioritárias;

e) De cada reunião do CNEI é lavrada a respetiva ata, 
da qual consta, obrigatoriamente, o local e o dia da reu-
nião, a identificação dos membros presentes, o teor das 
deliberações tomadas, bem como o teor das declarações 
de voto, quando existam;

f) O CNEI elabora um relatório anual de atividades, o 
qual é publicitado no Portal do Governo, após aprovação 
pelo Presidente.

11 — Estabelecer que o regulamento interno do CNEI 
é aprovado pelo plenário, sob proposta dos seus membros, 
devendo ser aprovado, por maioria qualificada de dois 
terços dos seus membros, no prazo de seis meses após a 
entrada em vigor da presente resolução.

12 — Estabelecer que compete ao presidente do 
CNEI:

a) Representar o CNEI;
b) Convocar as reuniões do CNEI, estabelecendo a res-

petiva ordem de trabalhos, e presidir às mesmas;
c) Decidir os assuntos que lhe sejam submetidos nos 

termos do n.º 14;
d) Aprovar o plano de atividades do CNEI apresentado 

pelos restantes membros;
e) Designar os membros referidos no n.º 5 e convidar 

os membros referidos no n.º 6;
f) Exercer quaisquer poderes que lhe sejam cometidos 

por lei.

13 — Estabelecer que o presidente do CNEI pode 
delegar, com faculdade de subdelegação, no membro do 
Governo responsável pela área da economia as competên-
cias que considere necessárias ao melhor funcionamento 
do Conselho.

14 — Estabelecer que compete ao coordenador do 
CNEI:

a) Coadjuvar o presidente ou quem exerça as respetivas 
funções;

b) Organizar e coordenar as atividades do CNEI;
c) Acompanhar a evolução dos assuntos em análise no 

âmbito do CNEI, tendo em vista a tomada das respetivas 
decisões;

d) Acompanhar e orientar as atividades das comissões 
especializadas e dos serviços de apoio;

e) Propor medidas que repute importantes para o pros-
seguimento da missão do CNEI;

f) Promover medidas tendentes à recolha, organização e 
atualização de documentos e outros elementos necessários 
ao desenvolvimento das atividades do CNEI;

g) Tratar e difundir, a nível nacional e internacional, a 
documentação e informação técnica no domínio das com-
petências do CNEI, designadamente junto de instituições 
congéneres;

h) Manter atualizada a documentação referente ao 
CNEI;

i) Corresponder -se diretamente com serviços e organis-
mos públicos e quaisquer entidades públicas ou privadas, 
no âmbito do desenvolvimento das suas competências;

j) Exercer quaisquer outras competências que lhe sejam 
cometidas pelo presidente do CNEI ou por quem exerça 
as respetivas funções.

15 — Determinar que o apoio técnico e logístico ao 
CNEI é assegurado pelo Instituto de Apoio às Pequenas e 
Médias Empresas e à Inovação, I. P.

16 — Determinar que a presente resolução produz efei-
tos desde a data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 19 de abril 
de 2012. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 




